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ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS	Nº	XXX/20XX

	

A	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços	 Hospitalares	 –	 Ebserh,	 HOSPITAL	 UNIVERSITÁRIO	 DA	 UNIVERSIDADE
FEDERAL	DO	PIAUÍ	-	HU-UFPI,	 inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	15.126.437/0002-24,	com	sede	no	Campus	Universitário
Ministro	 Petrônio	 Portela,	 Bairro	 Ininga,	 CEP	 64.049-550,	 Teresina	 (PI),	 neste	 ato	 representada	 pelo	 seu
Superintendente,	Sr.	André	Gonçalves	da	Silva,	matrícula	funcional	nº	3482913,	nomeado	por	meio	da	Portaria	nº	20	de
13/01/2025,	 publicado	 no	 Diário	 Oficial	 da	 União	 nº	 9,	 seção	 2,	 pag.	 28,	 de	 14/01/2025	 e	 por	 seu	 Gerente
Administrativo,	Sr.	Acácio	Salvador	Veras	e	Silva,	matrícula	funcional	nº	3482913,	nomeado	pela	Portaria-SEI	nº	83,	de
06	 de	 fevereiro	 de	 2025,	 publicada	 no	 boletim	 de	 Serviço	 nº	 1982,	 de	 07	 de	 fevereiro	 de	 2025,	 ambos	 no	 uso	 das
atribuições	conferidas	pelo	art.	277	do	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh,	versão	3.0,	aprovado	por	meio
da	 Resolução	 n.º	 297/2025	 do	 Conselho	 de	 Administração,	 considerando	 o	 julgamento	 do	 Pregão	 Eletrônico	 nº
XXX/20XX,	 publicado	 no	 Diário	 Oficial	 da	 União	 -	 DOU	 de	 XX/XX/20XX,	 processo	 administrativo	 nº
XXXXX.XXXXXX/20XX-XX,	resolve	registrar	os	preços	da	empresa	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,	inscrita	no	CNPJ
sob	o	nº	XX.XXX.XXX/XXXX-XX,	situada	na	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,	CEP	XXXXX-
XXX,	 Telefone	 (XX)	 XXXX-XXXX,	 endereço	 eletrônico:	 XXXXXXXXX@XXXXXXXXXX,	 neste	 ato	 representada	 por
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,	 inscrito(a)	 no	 CPF	 XXX.XXX.XXX-XX,	 de	 acordo	 com	 a	 classificação	 por	 ela
alcançada	e	nas	quantidades	cotadas,	 atendendo	as	 condições	previstas	no	 instrumento	convocatório	e	no	Termo	de
Referência,	sujeitando-se	as	partes	às	normas	constantes	no	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	da	Ebserh		versão
3.0	(RCC	3.0),	na	Lei	n.º	13.303,	de	30	de	junho	de	2016,	no	Decreto	n.º	8.945,	de	27	de	dezembro	de	2016	e,	de	forma
subsidiária,	no	Decreto	n.º	11.462,	de	31	de	março	de	2023,	observando	ainda	as	disposições	a	seguir:

1. OBJETO

1.1. A	presente	Ata	de	Registro	de	Preços	-	ARP	tem	por	objeto	o	registro	de	preços	para	a	eventual	aquisição
de	OPME	de	estimulação	cardíaca	artificial	(marcapasso),	tavi	e	cirurgia	cardíaca,	em	regime	de	consignação,
com	cessão	de	equipamentos	em	comodato,	conforme	especificado	no	Termo	de	Referência,	anexo	do	Edital	do	Pregão
XXX/20XX,	que	é	parte	integrante	desta	ARP,	assim	como	a	proposta	registrada,	independentemente	de	transcrição.

2. ÓRGÃO	GERENCIADOR

2.1. O	órgão	gerenciador	desta	ARP	será	o	Hospital	Universitário	da	Universidade	Federal	do	Piauí,	inscrito	no
CNPJ	sob	o	nº	15.126.437/0002-24,	UG:	155008.

3. ÓRGÃOS	PARTICIPANTES

3.1. Não	há	órgãos	e	entidades	públicas	participantes	do	registro	de	preços.

4. PREÇOS,	ESPECIFICAÇÕES	E	QUANTITATIVOS

4.1. Os	preços	registrados,	as	especificações	do	objeto,	quantidades	totais	e	as	demais	condições	ofertadas	na(s)
proposta(s)	estão	contidas	no	Anexo	desta	ARP.

4.2. Fica	vedado	efetuar	acréscimos	nos	quantitativos	estabelecidos	na	ARP.

5. VIGÊNCIA

5.1. A	ARP	terá	prazo	de	vigência	de	12	(doze)	meses,	contado	a	partir	do	primeiro	dia	útil	subsequente	à	data
de	 divulgação	 no	 PNCP,	 podendo	 ser	 prorrogado	 por	 igual	 período,	mediante	 a	 anuência	 do	 fornecedor,	 desde	 que
comprovado	o	preço	vantajoso.

5.2. Para	 prorrogação	 da	 ARP,	 deverá	 ocorrer	 acordo	 específico	 entre	 as	 partes,	 observando-se	 os	 seguintes
parâmetros:

I	- com	renovação	total	do	quantitativo	e/ou	itens;

II	- com	renovação	parcial	do	quantitativo	e/ou	itens;

III	- sem	renovação	de	quantitativos	e/ou	itens,	mas	apenas	para	execução	do	saldo	remanescente.

5.3. Não	será	permitida	a	renovação	de	quantitativos	antes	da	conclusão	da	vigência	da	ARP.

5.4. A	vigência	da	ARP	será	encerrada	automaticamente	encerrada	pelo	decurso	de	seu	prazo	ou	quando	não
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restarem	mais	fornecedores	registrados	aptos	a	serem	contratados.

6. FORMALIZAÇÃO	DO	INSTRUMENTO	CONTRATUAL

6.1. A	 existência	 de	 preços	 registrados	 implicará	 compromisso	 de	 fornecimento	 nas	 condições	 estabelecidas,
mas	não	obrigará	a	Ebserh	a	contratar,	facultada	a	realização	de	licitação	específica	para	a	aquisição	pretendida,	desde
que	devidamente	justificada.

6.2. Em	sendo	realizada	a	contratação,	será	firmado	Termo	de	Contrato	ou	instrumento	equivalente.

6.3. O	fornecedor	registrado	terá	o	prazo	de	05	(cinco)	dias	úteis,	para	assinar	o	Termo	de	Contrato	ou	aceitar
instrumento	 equivalente,	 conforme	 o	 caso,	 sob	 pena	 de	 decair	 do	 direito	 à	 contratação,	 sem	 prejuízo	 das	 sanções
previstas	neste	Edital.

6.3.1. Alternativamente	 à	 convocação	 para	 comparecer	 perante	 a	 Ebserh	 para	 a	 assinatura	 do	 Termo	 de
Contrato	 ou	 aceite	 do	 instrumento	 equivalente,	 a	 Ebserh	 poderá	 encaminhá-lo	 para	 assinatura	 ou	 aceite	 do
fornecedor,	mediante	 correspondência	 postal	 com	aviso	 de	 recebimento	 (AR)	 ou	meio	 eletrônico,	 para	 que	 seja
assinado	ou	aceito	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	a	contar	da	data	de	seu	recebimento.

6.3.2. O	prazo	de	convocação	poderá	ser	prorrogado	1	(uma)	vez,	por	igual	período,	por	solicitação	justificada
do	fornecedor	e	aceita	pela	Ebserh.

6.4. O	Aceite	 da	Nota	 de	Empenho	 ou	 do	 instrumento	 equivalente,	 emitida	 à	 empresa	 fornecedora,	 implica	 o
reconhecimento	de	que:

6.4.1. referida	Nota	está	substituindo	o	contrato;

6.4.2. a	contratada	se	vincula	à	sua	proposta	e	às	previsões	contidas	no	Edital	e	seus	Anexos;

6.4.3. a	contratada	reconhece	que	as	hipóteses	de	rescisão	são	aquelas	previstas	nos	arts.	227	e	228	do	RCC
3.0.

6.5. Previamente	 à	 contratação,	 a	 Ebserh	 realizará	 consulta	 ao	 Sicaf	 para	 identificar	 possível	 suspensão
temporária	de	participação	em	licitação,	no	âmbito	da	Ebserh,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como
ocorrências	 impeditivas	 indiretas,	observado	o	disposto	no	art.	29	da	 Instrução	Normativa	SEGES/MP	n.º	03/2018	e,
nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	da	Lei	n.º	10.522/2002,	consulta	prévia	ao	Cadin.

6.5.1. Nos	casos	em	que	houver	necessidade	de	assinatura	do	 instrumento	de	contrato,	e	o	 fornecedor	não
estiver	inscrito	no	Sicaf,	este	deverá	proceder	ao	seu	cadastramento,	sem	ônus,	antes	da	contratação.

6.5.2. Na	 hipótese	 de	 irregularidade	 do	 registro	 no	 Sicaf,	 o	 contratado	 deverá	 regularizar	 a	 sua	 situação
perante	o	cadastro	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis,	sob	pena	de	aplicação	das	penalidades	previstas	no	Edital
e	Anexos.

6.5.3. A	 existência	 de	 registro	 no	 Cadin	 constitui	 fator	 impeditivo	 para	 a	 celebração	 do	 contrato	 ou
instrumento	equivalente,	nos	termos	do	art.	6º,	inciso	III,	e	art.	6º-A,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

6.5.4. Pode	 ser	 realizada	diligência	 para	 oportunizar	 a	 comprovação	de	 regularização	da	 situação	que	deu
causa	à	inclusão	no	Cadin,	nos	termos	do	art.	2º,	§§	5º	e	6º,	da	Lei	n.º	10.522/2002.

6.6. Nas	contratações	com	valores	acima	de	R$	200.000.000,00	(duzentos	milhões	de	reais),	o	fornecedor	deverá
apresentar	programa	de	integridade,	no	prazo	de	6	(seis)	meses,	contado	a	partir	da	formalização	do	contrato.

6.6.1. A	 existência	 prévia	 de	 programa	 de	 integridade	 do	 fornecedor,	 seguida	 de	 apresentação	 sobre	 sua
construção,	seus	dispositivos	e	seus	resultados	no	referido	prazo,	supre	o	requisito.

6.6.2. Na	assinatura	do	contrato,	 será	exigida	a	comprovação	das	condições	de	habilitação	consignadas	no
Edital,	que	deverão	ser	mantidas	pelo	fornecedor	durante	a	sua	vigência.

6.7. Na	 hipótese	 de	 o	 fornecedor	 registrado	 se	 recusar	 a	 assinar	 o	 contrato	 ou	 não	 aceitar	 ou	 não	 retirar	 o
instrumento	equivalente	no	prazo	estabelecido	pela	Ebserh,	a	Ebserh	poderá	convocar	os	remanescentes,	respeitada	a
ordem	 de	 classificação,	 para	 fazê-lo	 em	 igual	 prazo	 e	 nas	 mesmas	 condições	 propostas	 pelo	 primeiro	 classificado,
inclusive	quanto	aos	preços	atualizados	em	conformidade	com	este	instrumento	convocatório.

6.8. Caso	 nenhum	 dos	 remanescentes	 aceite	 a	 contratação	 nos	 termos	 do	 item	 anterior,	 observados	 o	 valor
estimado	e	sua	eventual	atualização	nos	termos	do	Edital,	a	Ebserh	poderá:

6.8.1. convocar	 os	 remanescentes	 para	 negociação,	 na	 ordem	 de	 classificação,	 com	 vistas	 à	 obtenção	 de
preço	melhor,	mesmo	que	acima	do	preço	do	vencedor;

6.8.2. adjudicar	 e	 celebrar	 o	 contrato	 nas	 condições	 ofertadas	 pelos	 remanescentes,	 atendida	 a	 ordem
classificatória,	quando	frustrada	a	negociação	de	melhor	condição;

6.8.3. revogar	a	licitação.

6.9. Os	 fornecedores	 convocados	 terão,	 em	momento	 anterior	 à	 assinatura	 do	 contrato,	 as	 suas	 propostas	 e
eventuais	 documentos	 complementares	 analisados,	 negociarão	 sua	 proposta	 com	 a	 Ebserh,	 bem	 como	 deverão
comprovar	os	requisitos	para	habilitação.
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6.10. A	recusa	injustificada	do	fornecedor	registrado	em	assinar	o	contrato	ou	em	aceitar	ou	retirar	o	instrumento
equivalente	no	prazo	estabelecido	pela	Ebserh	caracterizará	descumprimento	total	da	obrigação	assumida	e	o	sujeitará
às	penalidades	estabelecidas	no	instrumento	convocatório	e	à	imediata	perda	da	garantia	de	proposta,	quando	exigida,
em	favor	da	Ebserh.

7. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

7.1. São	obrigações	da	CONTRATANTE:

I	- exigir	o	cumprimento	de	 todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	acordo	com	o
presente	instrumento	e	seus	anexos;

II	- receber	o	objeto	nas	condições	e	nos	prazos	estabelecidos	no	Termo	de	Referência;

III	- prestar	 à	 CONTRATADA,	 em	 tempo	 hábil,	 as	 informações	 eventualmente	 necessárias	 ao
cumprimento	do	objeto.

IV	- notificar	a	CONTRATADA,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos,	incorreções,	imperfeições,	falhas	ou
irregularidades	verificadas	na	execução	do	objeto,	fixando	prazo	para	que	seja	substituído,	reparado	ou
corrigido,	total	ou	parcialmente,	às	suas	expensas,	certificando-se	de	que	as	soluções	por	ela	propostas
sejam	as	mais	adequadas;

V	- acompanhar	e	 fiscalizar	a	execução	do	presente	 instrumento	e	o	 cumprimento	das	obrigações
pela	CONTRATADA,	através	de	equipe	especialmente	designada;

VI	- efetuar	 o	 pagamento	 à	CONTRATADA	do	 valor	 correspondente	 ao	 fornecimento	 do	 objeto,	 no
prazo,	forma	e	condições	estabelecidos	no	Termo	de	Referência;

VII	- aplicar	à	CONTRATADA	as	sanções	previstas	na	lei	e	no	presente	instrumento;

VIII	- cientificar	a	Consultoria	Jurídica	da	Ebserh	para	adoção	das	medidas	cabíveis	quando	o	assunto
exceder	as	competências	próprias	da	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços;

IX	- explicitamente	emitir	decisão	sobre	todas	as	solicitações	e	reclamações	relacionadas	à	execução
do	 presente	 instrumento,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente
protelatórios	ou	de	nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste;

X	- notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias,	 quando	 for	 o	 caso,	 quanto	 ao	 início	 de	 processo
administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais;

XI	- responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro
apresentados	pela	CONTRATADA.

7.2. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	CONTRATADA	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	objeto,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da
CONTRATADA,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

8. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

8.1. CONTRATADA	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 do	 presente	 instrumento	 e	 de	 seus	 anexos,
assumindo	 como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,
observando,	ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:

I	- atender	às	determinações	regulares	emitidas	pela	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de
Preços	ou	autoridade	superior	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;

II	- reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no
prazo	fixado	pela	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	os	bens	nos	quais	se	verificarem
vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	dos	materiais	empregados;

III	- responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e
qualquer	 dano	 causado	 à	 CONTRATANTE	 ou	 terceiros,	 não	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 a
fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pela	CONTRATANTE,	que	ficará	autorizada
a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	 caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos
sofridos;

IV	- quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–
Sicaf,	a	CONTRATADA	deverá	entregar	à	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	 junto
com	a	Nota	Fiscal	para	fins	de	pagamento,	os	seguintes	documentos:

a) prova	de	regularidade	da	inscrição	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas	(CPF)	ou	no	Cadastro
Nacional	da	Pessoa	Jurídica	(CNPJ);

b) prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;

c) certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;

d) Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e
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e) Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT.

V	- responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 sociais,
previdenciárias,	 tributárias,	 fiscais,	 comerciais	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja
inadimplência	 não	 transfere	 a	 responsabilidade	 à	 CONTRATANTE	 e	 não	 poderá	 onerar	 o	 objeto	 do
presente	instrumento;

VI	- paralisar,	 por	 determinação	 da	 CONTRATANTE,	 qualquer	 atividade	 que	 não	 esteja	 sendo
executada	 de	 acordo	 com	a	 boa	 técnica	 ou	 que	 ponha	 em	 risco	 a	 segurança	 de	 pessoas	 ou	 bens	 de
terceiros;

VII	- manter,	 durante	 toda	 a	 vigência	 da	 ARP,	 em	 compatibilidade	 com	 as	 obrigações	 assumidas,
todas	as	condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação;

VIII	- guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	da	ARP;

IX	- arcar	com	o	ônus	decorrente	de	eventual	equívoco	no	dimensionamento	dos	quantitativos	de	sua
proposta,	 inclusive	 quanto	 aos	 custos	 variáveis	 decorrentes	 de	 fatores	 futuros	 e	 incertos,	 devendo
complementá-los,	caso	o	previsto	inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento
do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	196,	inciso	VI,	do
RCC	3.0;

X	- cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	 municipal,	 as
normas	de	segurança	da	CONTRATANTE;

XI	- fornecer	 todos	 os	 produtos,	 em	 quantidade,	 qualidade	 e	 tecnologia	 adequadas,	 com	 a
observância	às	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação	de	regência;

XII	- conduzir	os	trabalhos	com	estrita	observância	às	normas	da	legislação	pertinente,	cumprindo	as
determinações	 dos	 Poderes	 Públicos,	 mantendo	 sempre	 limpo	 o	 local	 de	 execução	 do	 objeto	 e	 nas
melhores	condições	de	segurança,	higiene	e	disciplina;

XIII	- receber	 e	 dar	 o	 tratamento	 adequado	 a	 denúncias	 de	 discriminação,	 violência	 e	 assédio	 no
ambiente	de	trabalho;

XIV	- entregar	o	objeto,	quando	for	o	caso,	acompanhado	do	manual	do	usuário,	com	uma	versão	em
português,	e	da	relação	da	rede	de	assistência	técnica	autorizada;

XV	- responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa
do	Consumidor	(Lei	n.º	8.078/90),	bem	como	por	danos	causados	diretamente	a	terceiros	ou	à	Ebserh
independentemente	da	comprovação	de	sua	culpa	ou	dolo	na	execução	do	contrato;

XVI	- comunicar	à	CONTRATANTE,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data
da	 entrega,	 os	 motivos	 que	 impossibilitem	 o	 cumprimento	 do	 prazo	 previsto,	 com	 a	 devida
comprovação.

9. EXECUÇÃO	DO	OBJETO

9.1. A	execução	do	objeto	está	definida	no	Termo	de	Referência.

10. GESTÃO	DAS	ATAS	DE	REGISTROS	DE	PREÇOS

10.1. A	Ebserh	designará	formalmente	um	conjunto	de	colaboradores,	empregados	públicos,	servidores	efetivos
cedidos	ou	em	exercício	na	Ebserh,	para	compor	a	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	-	EFARP,	que
será	 responsável	 pela	 gestão	 e	 fiscalização	 da	 ARP	 e	 respectivas	 Notas	 de	 Empenho,	 na	 qualidade	 de	 titulares	 ou
substitutos.

10.2. O	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 da	 execução	 das	ARPs	 consistem	na	 verificação	 da	 conformidade	 da
execução	do	objeto,	com	o	objetivo	de	assegurar	o	fiel	e	perfeito	cumprimento	do	ajuste,	sendo	executados	da	seguinte
forma:

I	- Abertura	 de	 processo	 administrativo	 específico:	 Será	 realizada	 a	 abertura	 de	 processo
administrativo	 próprio,	 vinculado	 ao	 processo	 principal,	 destinado	 à	 consolidação	 da	 documentação
referente	à	fiscalização	contratual,	viabilizando	a	juntada	dos	documentos	relativos	à	execução	da	ARP.

II	- Composição	documental:	O	processo	administrativo	deverá	conter	o	documento	de	designação
da	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços,	bem	como	os	demais	documentos	relacionados
à	gestão	e	fiscalização	da	ata.

III	- Atuação	 da	 Equipe	 de	 Fiscalização:	 O	 trabalho	 da	 EFARP	 deverá	 pautar-se	 na	 verificação	 da
conformidade	 da	 execução	 da	 ARP,	 com	 base	 nos	 critérios	 previstos	 no	 Termo	 de	 Referência,
observando-se	ainda	o	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	(RCC	3.0)	e	demais	normas	aplicáveis.	A
equipe	deverá	promover	o	registro	das	ocorrências	verificadas,	adotando	as	providências	necessárias
ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.

IV	- Consolidação	 das	 informações:	 O	 processo	 administrativo	 deverá	 consolidar	 todos	 os
documentos	 relacionados	 à	 gestão	 da	 ARP,	 incluindo	 o	 controle	 de	 saldos,	 emissão	 de	 notas	 de
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pertinentes.

V	- Conteúdo	 mínimo	 do	 processo	 administrativo:	 O	 processo	 deverá	 contemplar,	 no	 mínimo,	 os
seguintes	pontos:

a) Informações	 acerca	 da	 solicitação	 de	 alocação	 orçamentária	 e	 emissão	 de	 notas	 de
empenho;

b) Informações	acerca	do	envio	das	ordens	de	fornecimento;

c) Informações	acerca	do	realização	do	recebimento	dos	bens;

d) Informações	acerca	das	aberturas	dos	processos	de	pagamento;

e) Informações	 acerca	 da	 realização	 e/ou	 apoio	 nas	 atividades	 de	 armazenamento,
movimentação	interna,	distribuição	e	dispensação	dos	produtos;

f) Controle	de	saldos;

g) Informações	 acerca	 de	 manifestação	 preliminar	 sobre	 solicitações	 de	 troca	 ou
substituição	de	marcas	e	produtos;

h) Informações	 acerca	 de	 manifestação	 preliminar	 sobre	 impactos	 decorrentes	 de
alterações	de	preços	ou	cancelamento	da	ARP/Contrato;

i) Informações	acerca	de	manifestação	preliminar	sobre	solicitações	de	remanejamento	de
saldos;

j) Informações	 acerca	 de	 notificação	 preliminar	 dos	 fornecedores	 acerca	 de	 possíveis
irregularidades	no	cumprimento	de	obrigações	contratuais;

k) Informações	acerca	de	encaminhamento	de	abertura	de	processo	sancionador,	quando
cabível;

l) Gestão	de	riscos	na	execução	contratual.

10.3. A	 Equipe	 de	 Fiscalização	 da	 Ata	 de	 Registro	 de	 Preços	 e	 a	 empresa	 contratada	 utilizarão	 os	 seguintes
mecanismos	 de	 comunicação:	 reuniões	 remotas	 (videochamada/videoconferência)	 de	 trabalho,	 telefones,	 mensagens
eletrônicas	(e-mail)	e/ou	correspondências	oficiais,	adotando	o	critério	de	razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e
respeitando	à	devida	formalização.

10.4. O	descumprimento	total	ou	parcial	das	demais	obrigações	e	responsabilidades	assumidas	pela	Contratada
ensejará	a	aplicação	de	sanções	administrativas,	previstas	neste	instrumento	e	na	legislação	vigente,	podendo	culminar
em	rescisão	contratual,	conforme	disposto	no	Regulamento	de	Compras	e	Contratos	-	RCC	3.0.

10.5. A	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive
perante	 terceiros,	 por	qualquer	 irregularidade,	 ainda	que	 resultante	de	 imperfeições	 técnicas,	 vícios	 redibitórios,	 ou
emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade
da	Contratante	ou	de	seus	agentes	e	prepostos.

11. ADESÃO	À	ATA	DE	REGISTRO	DE	PREÇOS

11.1. Será	permitida	a	ARP	oriunda	desta	contratação,	durante	sua	validade,	para	os	seguintes	órgãos	e	entidades
que	não	tenham	participado	na	origem	do	processo	licitatório:

I	- Hospitais	Universitários	vinculados	à	Rede	Ebserh;

II	- Hospitais	Universitários	que	operam	Unidades	Gestoras	vinculadas	às	 Instituições	Federais	de
Ensino	 Superior	 durante	 o	 período	 de	 transição	 de	 gestão	 para	 a	 Empresa	 Brasileira	 de	 Serviços
Hospitalares	–	Ebserh;

III	- Qualquer	órgão	ou	entidade	responsável	pela	execução	das	atividades	contempladas	no	art.	1º
da	Lei	nº	13.303/2016,	desde	que	o	órgão	ou	entidade	operacionalize	seus	processos	de	contratação	e
execução	contratual	por	meio	do	sítio	gov.br;

11.2. A	autorização	da	adesão	está	condicionada	ao	cumprimento	dos	seguintes	requisitos:

11.2.1. apresentação	 de	 justificativa	 da	 vantagem	 da	 adesão,	 inclusive	 em	 situações	 de	 provável
desabastecimento	ou	descontinuidade	de	serviço	público;

11.2.2. demonstração	de	que	os	valores	registrados	estão	compatíveis	com	os	valores	praticados	pelo	mercado;
e

11.2.3. consulta	 e	 aceitação	 prévias	 da	 Administração	Central	 ou	 do	Hospital	Universitário,	 na	 condição	 de
gerenciador,	bem	como	do	fornecedor.

11.3. A	autorização	da	Administração	Central	ou	do	Hospital	Universitário,	na	condição	de	gerenciador,	apenas
será	realizada	após	a	aceitação	da	adesão	pelo	fornecedor.
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11.3.1. O	fornecedor	beneficiário,	ao	optar	pela	aceitação	ou	não	do	fornecimento,	deve	avaliar	previamente	se
a	adesão	não	prejudicará	as	obrigações	anteriormente	assumidas	com	o	gerenciador	e	demais	órgãos/entidades
participantes.

11.3.2. A	 consulta	 ao	 fornecedor	 beneficiário	 da	 ata	 sobre	 a	 aceitação	 do	 fornecimento	 deve	 conter	 a
solicitação	de	 informação	sobre	eventual	direito	a	reajuste	ou	revisão	de	preços	sobre	o	contrato	a	ser	 firmado,
decorrente	 de	 fatos	 ocorridos	 em	 momento	 anterior	 à	 consulta,	 sob	 pena	 de	 configuração	 de	 preclusão	 do
respectivo	direito,	por	se	tratar	de	informação	essencial	à	análise	da	vantajosidade	quanto	ao	uso	do	registro	de
preços.

11.3.3. A	 Administração	 Central	 ou	 o	 Hospital	 Universitário,	 na	 condição	 de	 gerenciador,	 poderá	 rejeitar
adesões	 caso	 elas	 possam	 acarretar	 prejuízo	 à	 execução	 de	 seus	 próprios	 contratos	 ou	 à	 sua	 capacidade	 de
gerenciamento.

11.3.4. Tratando-se	 de	 item	 exclusivo	 para	 microempresas	 e	 empresas	 de	 pequeno	 porte	 e	 cooperativas
enquadradas	 no	 art.	 34	 da	 Lei	 n.º	 11.488,	 de	 2007,	 o	 gerenciador	 a	 Administração	 Central	 ou	 o	 Hospital
Universitário	 somente	 autorizará	 a	 adesão	 caso	 o	 valor	 da	 contratação	 pretendida	 pelo	 aderente,	 somado	 aos
valores	 das	 contratações	 já	 previstas	 para	 a	 Administração	 Central	 ou	 o	 Hospital	 Universitário	 gerenciador	 e
participantes	ou	já	destinadas	a	aderentes	anteriores,	não	ultrapasse	o	limite	de	R$	80.000,00	(oitenta	mil	reais)
(Acórdão	TCU	n.º	2957/2011	–	Plenário).

11.4. Após	a	autorização	da	Administração	Central	ou	do	Hospital	Universitário,	na	condição	de	gerenciador,	o
órgão	 ou	 entidade	 não	 participante	 deverá	 efetivar	 a	 aquisição	 ou	 a	 contratação	 solicitada	 em	 até	 noventa	 dias,
observado	o	prazo	de	vigência	da	ata.

11.5. Caberá	 à	 Administração	 Central	 ou	 ao	 Hospital	 Universitário,	 na	 condição	 de	 gerenciador,	 autorizar,
excepcional	e	justificadamente,	a	prorrogação	do	prazo	para	efetivação	da	contratação,	respeitado	o	prazo	de	vigência
da	ata,	desde	que	solicitada	pelo	órgão	ou	entidade	não	participante.

11.6. O	 órgão	 ou	 a	 entidade	 poderá	 aderir	 a	 item	 da	 ARP	 da	 qual	 seja	 integrante,	 na	 qualidade	 de	 não
participante,	para	aqueles	itens	para	os	quais	não	tenha	quantitativo	registrado,	observados	os	requisitos	do	item	11.2.

11.7. O	órgão	gerenciador	observará	as	seguintes	regras	de	controle	para	a	adesão	à	ARP:

I	- As	 aquisições	 adicionais	 não	 poderão	 exceder,	 por	 órgão	 ou	 entidade,	 a	 cinquenta	 por	 cento
(50%)	 dos	 quantitativos	 dos	 itens	 do	 instrumento	 convocatório	 registrados	 na	 ARP	 para	 a
Administração	Central	ou	do	Hospital	Universitário,	na	condição	de	gerenciador,	e	para	os	órgãos	ou	as
entidades	participantes;

II	- o	 quantitativo	 decorrente	 das	 adesões	 não	 poderá	 exceder,	 na	 totalidade,	 ao	 dobro	 do
quantitativo	de	cada	item	registrado	na	ARP	para	a	Administração	Central	ou	do	Hospital	Universitário,
na	condição	de	gerenciador,	e	os	órgãos	ou	as	entidades	participantes,	independentemente	do	número
de	órgãos	ou	entidades	não	participantes	que	aderirem	à	ARP.

11.8. Compete	 ao	 órgão	 ou	 entidade	 não	 participante	 os	 atos	 relativos	 à	 cobrança	 do	 cumprimento	 pelo
fornecedor	das	 obrigações	 contratualmente	 assumidas	 e	 a	 aplicação,	 observados	 os	princípios	da	 ampla	defesa	 e	do
contraditório,	das	penalidades	decorrentes	do	descumprimento	do	pactuado	na	ARP,	em	relação	à	sua	demanda,	ou	do
descumprimento	das	 obrigações	 contratuais,	 em	 relação	 às	 suas	próprias	 contratações,	 informando	as	 ocorrências	 à
Administração	Central	ou	ao	Hospital	Universitário,	na	condição	de	gerenciador.

12. REMANEJAMENTO	DAS	QUANTIDADES	REGISTRADAS

12.1. As	 quantidades	 previstas	 para	 os	 itens	 com	 preços	 registrados	 na	 ARP	 poderão	 ser	 remanejadas	 pela
Ebserh,	enquanto	gerenciadora,	para	os	Hospitais	Universitários	sob	sua	gestão	e	para	os	não	participantes	do	registro
de	preços.

12.2. Competirá	ao	órgão	gerenciador	autorizar	o	remanejamento	solicitado.

12.3. O	remanejamento	somente	será	feito:

I	- da	Administração	Central	para	as	Hospitais	Universitários;

II	- de	Hospitais	Universitários	para	Hospitais	Universitários;

III	- dos	Hospitais	Universitários	para	Administração	Central;

IV	- da	Administração	Central	ou	dos	Hospitais	Universitários	para	a	entidade	participante;	ou

V	- da	Administração	Central	ou	dos	Hospitais	Universitários	para	a	entidade	não	participante.

12.4. Na	 hipótese	 de	 existência	 de	 Reserva	 Técnica	 estabelecida	 para	 a	 Administração	 Central	 da	 Ebserh,	 o
remanejamento	de	saldos	da	ARP	para	os	Hospitais	Universitários	da	Ebserh	participantes	deverá	ter	autorização	do
órgão	gerenciador,	sendo	necessária	a	anuência	do	fornecedor.

12.5. Para	 o	 remanejamento	de	 saldos	da	ARP	em	que	um	órgão	ou	entidade	 sofrer	 redução	dos	quantitativos
informados,	necessitará	de	concordância	direta	deste	órgão	ou	entidade.

12.6. Para	as	demais	situações,	caso	o	remanejamento	seja	feito	entre	órgãos	ou	entidades	de	Estados,	do	Distrito
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Federal	 ou	 de	 Municípios	 distintos,	 caberá	 ao	 fornecedor	 beneficiário	 da	 ARP,	 observadas	 as	 condições	 nela
estabelecidas,	optar	pela	aceitação	ou	não	do	fornecimento	decorrente	do	remanejamento	dos	itens.

12.7. Para	 fins	 operacionais,	 o	 remanejamento	 dos	 saldos	 da	ARP	para	 órgão	 ou	 entidade	não	 participante,	 só
ocorrerá	quando	o	órgão	ou	entidade	não	participante	tiver	realizado	pelo	menos	uma	Adesão	à	ARP.

12.8. O	remanejamento	para	órgão	ou	entidade	não	participante	deverá	observar	os	limites	previstos	para	Adesão
às	ARPs.

13. ALTERAÇÃO	OU	ATUALIZAÇÃO	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS

13.1. Os	preços	registrados	poderão	ser	alterados	ou	atualizados	em	decorrência	de	eventual	redução	dos	preços
praticados	no	mercado	ou	de	fato	que	eleve	o	custo	dos	bens,	nas	seguintes	situações:

I	- em	 caso	 de	 força	 maior,	 caso	 fortuito	 ou	 fato	 do	 príncipe	 ou	 em	 decorrência	 de	 fatos
imprevisíveis	 ou	 previsíveis	 de	 consequências	 incalculáveis,	 que	 inviabilizem	 a	 execução	 da	 ata	 tal
como	pactuada,	nos	termos	do	art.	196,	inciso	VI,	do	RCC	3.0;

II	- em	 caso	 de	 criação,	 alteração	 ou	 extinção	 de	 quaisquer	 tributos	 ou	 encargos	 legais	 ou	 a
superveniência	de	disposições	legais,	com	comprovada	repercussão	sobre	os	preços	registrados;

III	- na	hipótese	de	previsão	no	edital	de	cláusula	de	reajustamento	sobre	os	preços	registrados.

13.2. No	 caso	 do	 reajustamento,	 deverá	 ser	 respeitada	 a	 contagem	 da	 anualidade	 e	 o	 índice	 previstos	 para	 a
contratação.

13.3. O	 pedido	 de	 restabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 da	 ARP	 deverá	 ser	 formulado	 pela
empresa	contratada	durante	a	sua	vigência	e	antes	de	eventual	prorrogação.

14. NEGOCIAÇÃO	DE	PREÇOS	REGISTRADOS

14.1. Na	 hipótese	 de	 o	 preço	 registrado	 se	 tornar	 superior	 ao	 preço	 praticado	 no	 mercado	 por	 motivo
superveniente,	 a	 Administração	 Central	 ou	 o	 Hospital	 Universitário,	 na	 condição	 de	 gerenciador,	 convocará	 o
fornecedor	para	negociar	a	redução	do	preço	registrado.

14.1.1. Caso	não	aceite	reduzir	seu	preço	aos	valores	praticados	pelo	mercado,	o	fornecedor	será	liberado	do
compromisso	assumido	quanto	ao	item	registrado,	sem	aplicação	de	penalidades	administrativas.

14.1.2. Na	 hipótese	 prevista	 no	 item	 anterior,	 o	 gerenciador	 convocará	 os	 fornecedores	 do	 cadastro	 de
reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	verificar	se	aceitam	reduzir	 seus	preços	aos	valores	de	mercado	e	não
convocará	os	licitantes	ou	fornecedores	que	tiveram	seu	registro	cancelado.

14.1.3. Se	não	obtiver	êxito	nas	negociações,	o	gerenciador	procederá	ao	cancelamento	da	ARP,	adotando	as
medidas	cabíveis	para	obtenção	de	contratação	mais	vantajosa.

14.1.4. Na	hipótese	de	redução	do	preço	registrado,	o	gerenciador	comunicará	aos	órgãos	e	às	entidades	que
tiverem	firmado	contratos	decorrentes	da	ARP	para	que	avaliem	a	conveniência	e	a	oportunidade	de	diligenciarem
negociação	com	vistas	à	alteração	contratual,	observado	o	disposto	no	art.	196	do	RCC	3.0.

14.2. Na	hipótese	de	o	preço	de	mercado	se	tornar	superior	ao	preço	registrado	e	o	fornecedor	não	puder	cumprir
as	 obrigações	 estabelecidas	 na	 ata,	 será	 facultado	 ao	 fornecedor	 requerer	 ao	 gerenciador	 a	 alteração	 do	 preço
registrado,	mediante	comprovação	de	fato	superveniente	que	supostamente	o	impossibilite	de	cumprir	o	compromisso.

14.2.1. Nesse	caso,	o	fornecedor	encaminhará,	com	o	pedido	de	alteração,	a	documentação	comprobatória	ou
a	 planilha	 de	 custos	 que	 demonstre	 a	 inviabilidade	 do	 preço	 registrado	 em	 relação	 às	 condições	 inicialmente
pactuadas.

14.2.2. Na	hipótese	de	não	comprovação	da	existência	de	fato	superveniente	que	inviabilize	o	preço	registrado,
o	pedido	será	indeferido	pela	Administração	Central	ou	o	Hospital	Universitário,	na	condição	de	gerenciador,	e	o
fornecedor	deverá	cumprir	as	obrigações	estabelecidas	na	ARP,	sob	pena	de	cancelamento	do	seu	registro,	sem
prejuízo	das	sanções	previstas	no	RCC	3.0	e	na	legislação	aplicável.

14.2.3. Na	hipótese	de	cancelamento	do	 registro	do	 fornecedor,	nos	 termos	do	 item	anterior,	 o	gerenciador
convocará	os	 fornecedores	do	 cadastro	de	 reserva,	na	ordem	de	classificação,	para	 verificar	 se	aceitam	manter
seus	preços	registrados.

14.2.4. Se	não	obtiver	êxito	nas	negociações,	a	Administração	Central	ou	o	Hospital	Universitário,	na	condição
de	gerenciador,	procederá	ao	cancelamento	da	ARP,	e	adotará	as	medidas	cabíveis	para	a	obtenção	da	contratação
mais	vantajosa.

14.2.5. Na	hipótese	de	comprovação	da	majoração	do	preço	de	mercado	que	inviabilize	o	preço	registrado,	a
Administração	Central	ou	o	Hospital	Universitário,	na	condição	de	gerenciador,	atualizará	o	preço	registrado,	de
acordo	com	a	realidade	dos	valores	praticados	pelo	mercado.

14.2.6. 	 A	 Administração	 Central	 ou	 o	 Hospital	 Universitário,	 na	 condição	 de	 gerenciador,	 comunicará	 aos
órgãos	 e	 às	 entidades	 que	 tiverem	 firmado	 contratos	 decorrentes	 da	 ARP	 sobre	 a	 efetiva	 alteração	 do	 preço
registrado,	para	que	avaliem	a	necessidade	de	alteração	contratual.
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15. CANCELAMENTO	

15.1. O	registro	de	preços	do	fornecedor	poderá	ser	cancelado	pelo	gerenciador,	quando	o	fornecedor:

I	- descumprir	as	condições	da	ARP,	sem	motivo	justificado;

II	- não	retirar	a	nota	de	empenho,	ou	instrumento	equivalente,	no	prazo	estabelecido	pela	Ebserh,
sem	justificativa	razoável;

III	- não	aceitar	manter	seu	preço	registrado,	na	hipótese	de	o	preço	de	mercado	tornar-se	superior
ao	preço	 registrado	e	não	houver	 comprovação	da	 existência	de	 fato	 superveniente	que	 inviabilize	 o
preço	registrado;

IV	- enquadrar-se	em	uma	das	hipóteses	previstas	no	art.	70	do	RCC	3.0;	ou

V	- estiver	 inscrito	 no	 Cadastro	 Informativo	 de	 créditos	 não	 quitados	 do	 setor	 público	 federal
(Cadin)	 e	 não	 regularizar	 sua	 situação	 após	 transcurso	 de	 prazo	 indicado	 em	 notificação	 formal
expedida	pela	Ebserh.

15.2. Na	hipótese	de	impedimento	de	participar	de	licitações	e	de	ser	contratado,	caso	a	penalidade	aplicada	ao
fornecedor	não	ultrapasse	o	prazo	de	vigência	da	ARP,	a	Ebserh	poderá,	mediante	decisão	fundamentada,	decidir	pela
manutenção	do	registro	de	preços,	vedadas	novas	contratações	derivadas	enquanto	perdurarem	os	efeitos	da	sanção.

15.3. O	 cancelamento	 de	 registros	 nas	 hipóteses	 previstas	 no	 item	 15.2	 será	 formalizado	 por	 despacho	 do
gerenciador,	garantidos	os	princípios	do	contraditório	e	da	ampla	defesa.

15.4. Na	 hipótese	 de	 cancelamento	 do	 registro	 do	 fornecedor,	 a	 Administração	 Central	 ou	 o	 Hospital
Universitário,	 na	 condição	 de	 gerenciador,	 poderá	 convocar	 os	 licitantes	 que	 compõem	 o	 cadastro	 de	 reserva,
observada	a	ordem	de	classificação.

15.5. O	cancelamento	dos	preços	registrados	poderá	ser	 realizado	pela	Administração	Central	ou	pelo	Hospital
Universitário,	na	condição	de	gerenciador,	de	forma	total	ou	parcial,	nas	seguintes	hipóteses,	desde	que	devidamente
comprovadas	e	justificadas:

I	- por	razão	de	interesse	público;

II	- a	pedido	do	fornecedor,	decorrente	de	caso	fortuito	ou	força	maior;	ou

III	- se	não	houver	êxito	nas	negociações	de	preços	registrados.

16. CADASTRO	DE	RESERVA

16.1. Na	hipótese	de	impossibilidade	de	atendimento	pelo	signatário	da	ARP,	poderá	ser	utilizado	o	cadastro	de
reserva,	que	conterá	o	registro	dos	fornecedores	que	aceitarem	cotar	os	produtos	com	preços	iguais	aos	do	vencedor,
observada	a	classificação	na	licitação,	e	dos	fornecedores	que	mantiverem	sua	proposta	original.

16.2. A	convocação	observará	a	ordem	de	classificação	dos	fornecedores	registrados	na	ata.

16.3. O	cadastro	de	reserva	contendo	a	relação	dos	fornecedores	nele	incluídos	estará	disponível	no	Anexo	desta
ARP,	conforme	Relatório	Final	do	Processo	Licitatório.

17. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

17.1. O	descumprimento	da	ARP	ensejará	aplicação	das	sanções	conforme	estabelecidas	no	RCC	3.0.

17.2. As	 sanções	 também	 se	 aplicam	 aos	 integrantes	 do	 cadastro	 de	 reserva	 no	 registro	 de	 preços	 que,
convocados,	não	honrarem	o	compromisso	assumido	injustificadamente	após	terem	assinado	a	ata.

17.3. É	da	competência	do	gerenciador	a	aplicação	das	penalidades	decorrentes	do	descumprimento	do	pactuado
nesta	ARP,	 exceto	nas	hipóteses	em	que	o	descumprimento	disser	 respeito	às	 contratações	dos	órgãos	ou	entidades
participantes	 ou	 não	 participantes,	 caso	 no	 qual	 caberá	 ao	 respectivo	 órgão	 ou	 entidade	 participante	 ou	 não
participante	a	aplicação	da	penalidade.

17.4. O	órgão	ou	entidade	participante	ou	não	participante	deverá	comunicar	ao	órgão	gerenciador	qualquer	das
ocorrências	 previstas,	 dada	 a	 necessidade	 de	 instauração	 de	 procedimento	 para	 cancelamento	 do	 registro	 do
fornecedor.

17.5. Pela	 inexecução	 total	 ou	 parcial	 da	 ARP,	 a	 CONTRATANTE	 poderá,	 garantido	 o	 regular	 processo
administrativo,	aplicar	à	CONTRATADA	as	seguintes	sanções:

17.5.1. Advertência	por	escrito,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	consideradas	faltas
leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	a	CONTRATANTE;

17.5.2. Multa:

17.5.2.1. Moratória	de	0,5%	(meio	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela
inadimplida,	até	o	limite	de	15	(quinze)	dias.	Após	o	15º	dia	e	a	critério	da	CONTRATANTE,	no	caso	de
execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não-aceitação	do	objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,
inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;RCC 3.0 - Ata de Registro de Preços - Bens 58188781         SEI 23524.039144/2025-17 / pg. 8



17.5.2.2. Moratória	 de	 2%	 (dois	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela
inadimplida,	 em	 caso	 de	 atraso	 na	 execução	 do	 objeto,	 por	 período	 superior	 ao	 previsto	 no	 subitem
acima;

17.5.2.3. Compensatória,	para	a	 inexecução	parcial	do	contrato,	de	5%	(cinco	por	cento)	a	10%	(dez
por	cento)	do	valor	total	da	contratação;

17.5.2.4. Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato,	de	15%	(xxxxx	por	cento)	a	20%	(xxxxx
por	cento)	do	valor	total	da	contratação;

17.5.3. Suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 a	 Ebserh,	 por
prazo	não	superior	a	2	(dois)	anos.

17.5.3.1. A	sanção	de	suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar
poderá	também	ser	aplicada	à	empresa	que:

17.5.3.1.1.	 tenha	 sofrido	 condenação	 definitiva	 por	 praticar,	 por	 meios	 dolosos,	 fraude	 fiscal	 no
recolhimento	de	quaisquer	tributos;

17.5.3.1.2.	 demonstre	 não	 possuir	 idoneidade	 para	 contratar	 com	 a	 Ebserh	 em	 virtude	 de	 atos
ilícitos	praticados;

17.5.3.1.3.	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta	ou	da	vigência	da	ata	de	registro
de	preços,	não	celebrar	o	contrato;

17.5.3.1.4.	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	da	ARP;

17.5.3.1.5.	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	sem	motivo	justificado;

17.5.3.1.6.	 não	 manter	 a	 proposta,	 salvo	 em	 decorrência	 de	 fato	 superveniente	 devidamente
justificado;

17.5.3.1.7.	praticar	ato	fraudulento	na	execução	da	ARP;

17.5.3.1.8.	após	manifestar	formalmente	interesse	na	prorrogação	da	ARP,	não	celebrar	o	aditivo	de
prorrogação;

17.6. A	 sanções	 de	 advertência	 e	 de	 suspensão	 temporária	 de	 participação	 em	 licitação	 e	 impedimento	 de
contratar	com	a	Ebserh	poderão	ser	aplicadas	juntamente	com	multa.

17.7. As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

17.8. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 instrumento	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	à	Ebserh.

17.9. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará
o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 à	 CONTRATADA,	 observando-se	 o	 procedimento	 previsto	 no	 RCC	 3.0	 e,
subsidiariamente,	a	Lei	n.º	9.784/1999,	não	podendo	o	prazo	concedido	para	apresentação	de	defesa	prévia	ser	inferior
a	10	(dez)	dias	úteis.

17.9.1. A	 comunicação	 do	 ato	 para	 fins	 de	 contagem	 de	 prazos	 será	 feita,	 preferencialmente,	 na	 forma
eletrônica,	desde	que	haja	confirmação	de	recibo	por	parte	da	CONTRATADA.

17.10. Aplicada	 a	 sanção	 de	 multa,	 deverão	 ser	 adotadas	 as	 seguintes	 medidas	 de	 cobrança	 administrativa	 do
débito:

17.10.1. emissão	de	Guia	de	Recolhimento	da	União	(GRU)	e	envio	para	pagamento	pelo	fornecedor	sancionado;

17.10.2. não	 realizado	o	pagamento	da	GRU,	compensação	 total	ou	parcial	do	débito	com	eventuais	créditos,
inclusive	 pagamentos	 pendentes,	 que	 o	 fornecedor	 sancionado	possua	 com	a	Ebserh,	 ainda	que	decorrentes	 de
outros	ajustes;

17.10.3. na	 hipótese	 de	 não	 existirem	 créditos	 disponíveis	 ou	 se	 forem	 insuficientes	 para	 quitar	 o	 débito,
execução	da	garantia	prestada	pelo	fornecedor	sancionado,	se	houver;

17.10.4. não	havendo	garantia	a	ser	executada,	parcelamento	total	ou	parcial	do	débito,	mediante	negociação
entre	a	Ebserh	e	o	fornecedor	sancionado.

17.10.4.1. O	parcelamento	não	 se	aplica	à	parcela	do	débito	a	 ser	 compensada	com	eventuais	 créditos	ou
executada	da	garantia	prestada,	se	houver.

17.11. A	CONTRATANTE	deverá	consultar,	antes	de	cada	pagamento,	o	cadastro	único	de	multas	de	que	trata	o
art.	225,	§	2º	do	RCC	3.0,	devendo-se	proceder	à	compensação	total	ou	parcial	caso	seja	 identificada	a	existência	de
débito	não	quitado	pelo	credor	do	pagamento,	com	a	respectiva	atualização	ou	baixa	no	cadastro.

17.12. Poderá	ser	suspensa	a	cobrança	de	multas,	em	caráter	excepcional,	pelo	período	de	até	noventa	dias,	nas
situações	que	envolvem	o	enfrentamento	de	impactos	decorrentes	de	calamidade	pública	ou	de	emergência	de	saúde
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17.13. Esgotadas	 as	 medidas	 administrativas	 sem	 a	 integral	 quitação	 do	 débito,	 os	 autos	 serão	 remetidos	 à
Consultoria	Jurídica	da	Ebserh,	para	análise	da	viabilidade	de	cobrança	judicial.

17.14. A	 autoridade	 competente,	 na	 aplicação	 das	 sanções,	 levará	 em	 consideração	 a	 gravidade	 da	 conduta	 do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 Ebserh,	 observados	 os	 princípios	 da
proporcionalidade	e	da	razoabilidade.

17.15. No	caso	de	infração	que	possa	acarretar	a	sanção	de	multa	ou	de	suspensão	temporária	de	participação	em
licitação	e	impedimento	de	contratar,	pode	ser	firmado	Termo	de	Ajustamento	de	Conduta	como	medida	alternativa	à
instauração	ou	ao	prosseguimento	do	processo	administrativo	sancionador,	nos	termos	do	art.	221	do	RCC	3.0.

17.16. É	admitida	a	reabilitação	do	fornecedor	sancionado,	desde	que	atendidos,	cumulativamente,	os	requisitos	do
art.	226	do	RCC	3.0.

17.17. Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	 indícios	de	prática	de	 infração	administrativa
tipificada	pela	Lei	n.º	12.846/2013,	como	ato	lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo
administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	à	autoridade	competente,
com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual	 instauração	 de	 investigação	 preliminar	 ou
Processo	Administrativo	de	Responsabilização	-	PAR.

17.18. A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	n.º	12.846/2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade
administrativa.

17.19. O	 processamento	 do	 PAR	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos	 administrativos	 específicos
para	apuração	da	ocorrência	de	danos	e	prejuízos	à	Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido
por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

17.20. Após	 o	 trânsito	 em	 julgado	 do	 processo,	 as	 sanções	 administrativas	 aplicadas	 pela	 Ebserh	 deverão	 ser
registradas	e	publicadas	no	Sicaf,	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e,	no	caso	de	sanção
de	multa,	no	Cadin,	nos	termos	da	Lei	n.º	10.522/2002.

17.20.1. Quando	a	sanção	aplicada	decorrer	de	Processo	Administrativo	de	Responsabilização	-	PAR,	os	dados
relativos	à	penalidade	deverão	ser	incluídos	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	-	CNEP,	nos	termos	da	Lei
n.º	 12.846/2013,	 ou	 em	 outras	 plataformas	 de	 cadastro	 de	 inadimplentes	 de	 pessoas	 jurídicas	 autorizadas	 pela
Ebserh.

17.21. As	 sanções	 aplicadas	 pelos	 Hospitais	 Universitários	 e	 pela	 Administração	 Central	 terão	 abrangência	 no
âmbito	de	toda	a	Rede	Ebserh.

18. CONDIÇÕES	GERAIS

18.1. A	 formalização	de	cada	contratação	e	os	demais	atos	 inerentes	à	presente	ARP	serão	autorizados,	caso	a
caso,	pela	autoridade	responsável	do	órgão	gerenciador,	e,	no	caso	dos	órgãos	participantes,	pela	respectiva	autoridade
responsável.

18.2. Integram	este	 instrumento,	o	Edital	do	Pregão	Eletrônico,	seus	anexos,	bem	como	a	proposta	da	empresa
vencedora	dos	itens	relacionados	a	essa	ARP	e	demais	anexos.

18.3. As	 condições	 gerais	 de	 execução	 do	 objeto,	 tais	 como	 os	 prazos	 para	 entrega	 e	 recebimento,	 e	 demais
condições	do	ajuste,	encontram-se	definidos	no	Termo	de	Referência.

18.4. A	Equipe	de	Fiscalização	da	Ata	de	Registro	de	Preços	conduzirá	o	gerenciamento	de	riscos	durante	toda
execução	da	ARP.

18.5. No	caso	de	adjudicação	por	preço	global	de	grupo	de	itens,	só	será	admitida	a	contratação	de	parte	de	itens
do	grupo	se	houver	prévia	pesquisa	de	mercado	e	demonstração	de	sua	vantagem	para	o	órgão	ou	a	entidade.

18.6. Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 n.º
13.303/2016,	 no	 Decreto	 n.º	 8.945/2016,	 no	 RCC	 3.0	 e	 nas	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,
segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	n.º	8.078/1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	normas	e	princípios	gerais
dos	contratos.

18.7. É	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal,	Seção	Judiciária	da	Justiça	Federal	do	Piauí	para	dirimir	os	litígios	que
decorrerem	da	execução	deste	instrumento,	para	os	casos	em	que	não	possam	ser	compostos	pela	conciliação.

(data	da	assinatura	eletrônica	pelo	Órgão	Gerenciador)
HOSPITAL	UNIVERSITÁRIO	DA	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DO	PIAUÍ	-	HU-UFPI

EMPRESA	BRASILEIRA	DE	SERVIÇOS	HOSPITALARES	-	EBSERH
	

	
(assinado	eletronicamente)

ANDRÉ	GONÇALVES	DA	SILVA
Superintendente

	
	

(assinado	eletronicamente)
ACÁCIO	SALVADOR	VERAS	E

SILVA
Gerente	Administrativo

(assinado	eletronicamente)
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante	da	Empresa
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ANEXO	1	-	Detalhamento	do	objeto

	
	

Item Código
AGHU Descritivo	completo Apresentação Quant Valor

Unitário
Valor
Total

GRUPO	01

1 403179

ELETRODO	DE	MARCAPASSO,	BIPOLAR,
ENDOCARDICO,	COM	FIXACAO	ATIVA	(EXTENSIVEL/
RETRATIL)	/	PASSIVA,	COM	CORTICOIDE,	DIAMETRO
MAXIMO	DE	7	F,	COM	ISOLAMENTO,	CONECTOR

TIPO:	IS-1/VS-1.

UNIDADE 600 	 	

2 400732

GERADOR	DE	MARCAPASSO	BICAMERAL,	COM
RESPOSTA	DE	FREQUENCIA	POR	ACELEROMETRIA:
CARACTERISTICAS:	CONECTOR	IS-1,	COMPATIVEL

COM	3.2MM;	COMPATIVEL	COM	ELETRODOS
BIPOLARES	E	UNIPOLARES;	RECURSOS

PROGRAMAVEIS:	MUDANÇA	AUTOMÁTICA	DE	MODO
("MODE	SWICHT");	GERENCIAMENTO	DE	CAPTURA
VENTRICULAR;	AJUSTE	DA	SENSIBILIDADE	ATRIAL	E
VENTRICULAR;	FREQUENCIA;	LARGURA	DE	PULSO;
AMPLITUDE	DE	PULSO;	HISTERESE;	SENSIBILIDADE;
PERIODO	REFRATARIO;	TERAPIA	DE	DIAGNOSTICO:

FUNCOES	DE	DIAGNOSTICO;	HISTOGRAMA;
CONTADORES	(PERCENTAGEM	DOS	BATIMENTOS

SENTIDOS	E	DETECTADOS).

UNIDADE 300 	 	

GRUPO	02

3 403179

ELETRODO	DE	MARCAPASSO,	BIPOLAR,
ENDOCARDICO,	COM	FIXACAO	ATIVA

(EXTENSIVEL/RETRATIL)	/PASSIVA,	COM
CORTICOIDE,	DIAMETRO	MAXIMO	DE	7	F,	COM

ISOLAMENTO,	CONECTOR	TIPO:	IS-1/VS-1.	HOLTER
DE	24H;	GERENCIAMENTO	DE	CAPTURA

VENTRICULAR;	DETECCAO	AUTOMATICA	DE
IMPLANTE;	FUNCOES	DE	DIAGNOSTICO;

HISTOGRAMA;	CONTADORES	(PERCENTAGEM	DOS
BATIMENTOS	SENTIDOS	E	DETECTADOS):

CARACTERISTICAS	FISICAS;	TITANIO,	POLIURETANO
E	SILICONE;	BATERIA	DE	LITIO.

UNIDADE 12 	 	

4 400724

GERADOR	DE	MARCAPASSO	CAMARA	UNICA,	COM
RESPOSTA	DE	FREQUENCIA	POR	ACELEROMETRIA:
CARACTERISTICAS:	CONECTOR	IS-1,	COMPATIVEL

COM	3.2MM;	COMPATIVEL	COM	ELETRODOS
BIPOLARES	E	UNIPOLARES;	RECURSOS

PROGRAMAVEIS:	MECANISMO	DE	CONFIRMACAO
AUTOMATICA	DO	DEBITO;	AJUSTE	AUTOMATICO	DA

SENSIBILIDADE	VENTRICULAR;	FREQUENCIA;
LARGURA	DE	PULSO;	AMPLITUDE	DE	PULSO;

HISTERESE;	SENSIBILIDADE;	PERIODO	REFRATARIO;
HOLTER	DE	24H;	GERENCIAMENTO	DE	CAPTURA

VENTRICULAR;	DETECCAO	AUTOMATICA	DE
IMPLANTE;	FUNCOES	DE	DIAGNOSTICO;

HISTOGRAMA;	CONTADORES	(PERCENTAGEM	DOS
BATIMENTOS	SENTIDOS	E	DETECTADOS);

CARACTERISTICAS	FISICAS;	TITANIO,	POLIURETANO
E	SILICONE;	BATERIA	DE	LITIO.

UNIDADE 12 	 	

GRUPO	3

5 401920

MARCAPASSO	MULTISSITIO	(RESSINCRONIZADOR):-
GERADOR	DE	PULSO	TRICAMERAL,	BI-VENTRICULAR
(ATRIO	DIREITO,	VENTRICULO	DIREITO	E	SEIO
CORONARIANO	PARA	ESTIMULACAO	VENTRICULAR
ESQUERDA);	MULTIPROGRAMAVEL;	RESPONSIVO;
SENSOR	ACELEROMETRO;	AMPLITUDE	MAXIMA	DE
NO	MINIMO	7.5	V;	PROGRAMACAO	INDEPENDENTE
DE	AMPLITUDE	E	LARGURA	DE	PULSO	PARA	ATRIO,
VENTRICULO	DIREITO	E	VENTRICULO	ESQUERDO;
PROGRAMACAO	DE	POLARIDADE	UNIPOLAR	E
BIPOLAR	PARA	SENSIBILIDADE	E	ESTIMULACAO;
HISTOGRAMAS	E	CONTADORES	COM	TABULACAO	DE
EVENTOS	CLINICOS;	MEMORIA	PERMANENTE	PARA
ARMAZENAR	DADOS	DO	PACIENTE	E	DO	IMPLANTE.
OBS:	DISPONIBILIZAR	GERADORES	E	ELETRODOS
COMPATÍVEIS	COM	CONECTORES	DF1,	DF4,	IS1	E

UNIDADE 30 	 	
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IS4​.

6 401921

SISTEMA	DE	ELETRODOS	PARA	ESTIMULACAO	DE
SISTEMA	MULTISSITIO.	CONJUNTO	COMPOSTO
ELETRODOS,	EM	TITANIO,	UNI/BIPOLAR,	PARA
ESTIMULACAO	MULTI-SITIO	DISPONIVEL	NOS
MODELOS:	A)	ELETRODO	PARA	SEIO	CORONARIO
(SIST.	OVER	THE	WIRE),	SENDO	QUE	O	MOD.
UNIPOLAR,	DE	FIXACAO	PASSIVA,	COM	ESTEROIDE,
DIAMETRO	MAX.	DE	6	F,	COMP.	DE	MIN.	DE	75	CM,
COM	ISOLAMENTO,	CONECTOR	TIPO	IS-1/VS-1,	E	O
MOD.	BIPOLAR,	FIXACAO	PASSIVA,	COM	ESTEROIDE,
DIAMETRO	MAX.	DE	6F,	COMP.	DE	MIN.	DE	75	CM,
COM	ISOLAMENTO,	CONECTOR	TIPO	IS1/VSB1;	B)
ELETRODO	ENDOCARDICOS	FIXACAO	ATIVA
(EXTENSIVEL/RETRATIL)	PASSIVA,	COM
CORTICOIDE,	DIAM.	MAX.	DE	7F,	COM	ISOLAMENTO,
CONECTOR	TIPO	IS-1/VS;	C)	EPICARDICO	COM
ISOLAMENTO,	CURTO/LONGO,	CONECTOR	IS-1/VS1.
(FORNECEDOR	DEVERA	SEMPRE	DISPONIB.	TODOS
OS	MODELOS	NO	ATO	CIRURGICO).	CATETER	BALAO
BIOCOMPATIVEL,	CONJ.	BAINHAS	E	GUIA.	OBS:
DISPONIBILIZAR	GERADORES	E	ELETRODOS
COMPATÍVEIS	COM	CONECTORES	DF1,	DF4,	IS1	E
IS4​.

UNIDADE 30 	 	

GRUPO	04

7 400737

CARDIODESFIBRILADOR	COM	MULTI-SITIO
(RESSINCRONIZADOR):-	MARCAPASSO	MULTI-SITIO
E	DESFIBRILADOR	CARDIOVERSOR	IMPLANTAVEL,
AMBOS	EM	UM	MESMO	APARELHO;	CAPACIDADE	DE
PROGRAMACAO	INDEPENDENTE	DAS	CAMARAS
ESTIMULADAS	E	DAS	CAMARAS	SENTIDAS;	TESTES
DE	LIMIAR	DE	CAPTURA	DE	VENTRICULO	DIREITO	E
VENTRICULO	ESQUERDO	INDEPENDENTES;-
FREQUENCIA	DE	HISTERESE	NO	INTERVALO	AV/PV;
DIAGRAMA	CONTENDO	OS	ULTIMOS	EPISODIOS
COM	INFORMACAO	DETALHADA;	TERAPIA
MAÂ•XIMA	DE	CHOQUE:	DE	NO	MINIMO	35	JOULES
ENTREGUES;	LARGURA	DE	PULSO	E	AMPLITUDE	DE
PULSO	INDEPENDENTES	NO	VENTRICULO	DIREITO
E	VENTRICULO	ESQUERDO.	ACOMPANHA	ELETRODO
PARA	CARDIODESFIBRILADOR	COMPOSTO	DE:
ELETRODO	ENDOCARDICO	BIPOLAR	COM
CORTICOIDE;	DUPLO	COIL;	FIXACAO	RETRATIL
(ATIVA)	OU	PASSIVA	(ALETAS);
COMPRIMENTO:ELETRODO	58	A	65	CM;	COM
ISOLAMENTO.	OBS:	DISPONIBILIZAR	GERADORES	E
ELETRODOS	COMPATÍVEIS	COM	CONECTORES	DF1,
DF4,	IS1	E	IS4

UNIDADE 25 	 	

8 404995

ELETRODO	DE	MARCAPASSO,	BIPOLAR,	EPICARDICO,
COM	CORTICOIDE,	COM	ISOLAMENTO,	CONECTOR
TIPO:	IS-1/VS-1.	CURTO	-	COMPRIMENTO	MINIMO	DE
35	CM	OU	LONGO	-	COMPRIMENTO	MINIMO	50	CM.
OBS:	DISPONIBILIZAR	GERADORES	E	ELETRODOS
COMPATÍVEIS	COM	CONECTORES	DF1,	DF4,	IS1	E
IS4

UNIDADE 10 	 	

9 401921

SISTEMA	DE	ELETRODOS	PARA	ESTIMULACAO	DE
SISTEMA	MULTISSITIO.	CONJUNTO	COMPOSTO
ELETRODOS,	EM	TITANIO,	UNI/BIPOLAR,	PARA
ESTIMULACAO	MULTI-SITIO	DISPONIVEL	NOS
MODELOS:	A)	ELETRODO	PARA	SEIO	CORONARIO
(SIST.	OVER	THE	WIRE),	SENDO	QUE	O	MOD.
UNIPOLAR,	DE	FIXACAO	PASSIVA,	COM	ESTEROIDE,
DIAMETRO	MAX.	DE	6	F,	COMP.	DE	MIN.	DE	75	CM,
COM	ISOLAMENTO,	CONECTOR	TIPO	IS-1/VS-1,	E	O
MOD.	BIPOLAR,	FIXACAO	PASSIVA,	COM	ESTEROIDE,
DIAMETRO	MAX.	DE	6F,	COMP.	DE	MIN.	DE	75	CM,
COM	ISOLAMENTO,	CONECTOR	TIPO	IS1/VSB1;	B)
ELETRODO	ENDOCARDICOS	FIXACAO	ATIVA
(EXTENSIVEL/RETRATIL)	PASSIVA,	COM
CORTICOIDE,	DIAM.	MAX.	DE	7F,	COM	ISOLAMENTO,
CONECTOR	TIPO	IS-1/VS;	C)	EPICARDICO	COM
ISOLAMENTO,	CURTO/LONGO,	CONECTOR	IS-1/VS1.
(FORNECEDOR	DEVERA	SEMPRE	DISPONIB.	TODOS

UNIDADE 25 	 	
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OS	MODELOS	NO	ATO	CIRURGICO).	CATETER	BALAO
BIOCOMPATIVEL,	CONJ.	BAINHAS	E	GUIA	OBS:
DISPONIBILIZAR	GERADORES	E	ELETRODOS
COMPATÍVEIS	COM	CONECTORES	DF1,	DF4,	IS1	E
IS4

10 	

ELETRODO	PARA	SEIO	CORONARIO	(SIST.	OVER	THE
WIRE),	SENDO	QUE	O	MOD.	UNIPOLAR,	DE	FIXACAO
PASSIVA,	COM	ESTEROIDE,	DIAMETRO	MAX.	DE	6	F,
COMP.	DE	MIN.	DE	75	CM,	COM	ISOLAMENTO,
CONECTOR	TIPO	IS-1/VS-1,	E	O	MOD.	BIPOLAR,
FIXACAO	PASSIVA,	COM	ESTEROIDE,	DIAMETRO
MAX.	DE	6F,	COMP.	DE	MIN.	DE	75	CM,	COM
ISOLAMENTO,	CONECTOR	TIPO	IS1/VSB1;

UNIDADE 25 	 	

11 	
ELETRODO	ENDOCARDICOS	FIXACAO	ATIVA
(EXTENSIVEL/RETRATIL)	PASSIVA,	COM
CORTICOIDE,	DIAM.	MAX.	DE	7F,	COM	ISOLAMENTO,
CONECTOR	TIPO	IS-1/VS;

UNIDADE 25 	 	

12 	

EPICARDICO	COM	ISOLAMENTO,	CURTO/LONGO,
CONECTOR	IS-1/VS1.	(FORNECEDOR	DEVERA
SEMPRE	DISPONIB.	TODOS	OS	MODELOS	NO	ATO
CIRURGICO).	CATETER	BALAO	BIOCOMPATIVEL,
CONJ.	BAINHAS	E	GUIA	OBS:	DISPONIBILIZAR
GERADORES	E	ELETRODOS	COMPATÍVEIS	COM
CONECTORES	DF1,	DF4,	IS1	E	IS4

UNIDADE 25 	 	

13 405004

ELETRODO	PARA	CARDIOVERSOR	DESFIBRILADOR,
BIPOLAR,	ENDOCARDICO,	DUPLO	COIL/MONO	COIL,
COM	FIXACAO	ATIVA	(EXTENSIVEL/RETRATIL),	COM
CORTICOIDE,	DIAMETRO	MAXIMO	DE	9	F,	COM
ISOLAMENTO,	02	(DOIS)	CONECTORES	TIPO:	IS-1/VS-
1,	02	(DOIS)	CONECTORES	DF-1/DF-4.	OBS:
DISPONIBILIZAR	GERADORES	E	ELETRODOS
COMPATÍVEIS	COM	CONECTORES	DF1,	DF4,	IS1	E
IS4

UNIDADE 25 	 	

14 400728

INTRODUTOR	DE	PUNCAO	PARA	IMPLANTACAO	DE
ELETRODO	ENDOCARDICO.	INTRODUTOR
DESCARTAVEL,	BIPARTIDO,	ESTERIL,	PERFIL
SISTEMA	IMPLANTAVEL,	USO	UNICO,	CALIBRE	DE	7
A	11	F:	-	PARA	USO	EM	VEIA	SUBCLAVIA	OU
JUGULAR;	-	KIT	CONSISTINDO	DE:	DILATADOR
VENOSO	COM	INTRODUTOR;	FIO	GUIA;	AGULHA
PARA	PUNCAO;	SERINGA	DESCARTAVEL.	OBS:
DISPONIBILIZAR	GERADORES	E	ELETRODOS
COMPATÍVEIS	COM	CONECTORES	DF1,	DF4,	IS1	E
IS4

UNIDADE 500 	 	

GRUPO	05

15 405001

CARDIOVERSOR	DESFIBRILADOR	IMPLANTAVEL
(CDI)	DE	CAMARA	DUPLA:	-	ANTIBRADICARDIA	E
ANTITAQUICARDIA;	-	COMPOSTO	DE	UM
CARDIOVERSOR	DESFIBRILADOR	AUTOMATICO
IMPLANTAVEL,	COM	MARCAPASSO	CAMARA	DUPLA
E	RESPOSTA	DE	FREQUENCIA;	-	PORTICOS	DE
DESFIBRILACAO	DF-1/DF-4;	-	PORTICO	DE
ESTIMULACAO	E	SENSE	VENTRICULAR	IS-1
BIPOLAR;	-	PORTICO	DE	ESTIMULACAO	E	SENSE
ATRIAL	IS-1	BIPOLAR.	TIPOS:	DDDR/DDSR

UNIDADE 30 	 	

16 405004

ELETRODO	PARA	CARDIOVERSOR	DESFIBRILADOR,
BIPOLAR,	ENDOCARDICO,	DUPLO	COIL	/	MONO	COIL,
COM	FIXACAO	ATIVA	(EXTENSIVEL/RETRATIL),	COM
CORTICOIDE,	DIAMETRO	MAXIMO	DE	9	F,	COM
ISOLAMENTO,	02	(DOIS)	CONECTORES	TIPO:	IS-1/VS-
1,	02	(DOIS)	CONECTORES	DF-1/DF-4.

UNIDADE 30 	 	

GRUPO	06

17 405010

CARDIOVERSOR	DESFIBRILADOR	IMPLANTAVEL
(CDI)	DE	CAMARA	UNICA;	ANTIBRADICARDIA	E
ANTITAQUIARRITMIA;	-	COMPOSTO	DE	UM
CARDIOVERSOR	DESFIBRILADOR	AUTOMATICO
IMPLANTAVEL;	-	COM	MARCAPASSO	CAMARA	UNICA
E	RESPOSTA	DE	FREQUENCIA;	-	PORTICOS	DE
DESFIBRILACAO	DF-1/DF-4;	-	PORTICO	DE
ESTIMULACAO	E	SENSE	VENTRICULAR	IS-1
BIPOLAR.

UNIDADE 6 	 	

ELETRODO	PARA	CARDIOVERSOR	DESFIBRILADOR,
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18 405004 FIXACAO	ATIVA	(EXTENSIVEL/RETRATIL),	COM
CORTICOIDE,	DIAMETRO	MAXIMO	DE	9	F,	COM
ISOLAMENTO,	02	(DOIS)	CONECTORES	TIPO:	IS-1/VS-
1,	02	(DOIS)	CONECTORES	DF-1/DF-4.

UNIDADE 6 	 	

ITENS	INDEPENDENTES

19 403517

ELETRODO	MARCAPASSO	ENDOCÁRDICO
TEMPORÁRIO.	CONJUNTO	COMPOSTO	POR:
ELETRODO	MARCAPASSO	TEMPORÁRIO	5	FR,
INTRODUTOR,	DILATADOR,	AGULHA	DE	PUNÇÃO	E
FIO	GUIA.

UNIDADE 25 	 	

20 400498

ELETRODO	MARCAPASSO	ENDOCÁRDICO
TEMPORÁRIO.	CONJUNTO	COMPOSTO	POR:
ELETRODO	MARCAPASSO	TEMPORÁRIO	6	FR,
INTRODUTOR,	DILATADOR,	AGULHA	DE	PUNÇÃO	E
FIO	GUIA.

UNIDADE 20 	 	

21 410177

ELETRODO	VENTRICULAR	KIT	PARA	ESTIMULAÇÃO
DE	HIS.	SISTEMA	INTRODUTOR	DE	CATETER
DEFLECTÍVEL	PARA	IMPLANTAÇÃO	EM	FEIXE	DE
HIS.DIVERSOS	COMPRIMENTOS	30,40	E	45	CM,
DIÂMETRO	INTERNO	DE	5.7	FR	(1,9MM)	E	EXTERNO
DE	8,4	FR	(2,8MM)	COMPATIVEL	COM	INTRODUTOR
VASCULAR	DE	9FR,	EM	POLIURETANO.	VÁLVULA
HEMOSTÁTICA	DE	SILICONE	ACOMPANHADO	DE	FIO
GUIA	DE	120	CM	COM	0.09	CM	DE	LARGURA,
SERINGA	E	AGULHA	BAINHA	PARA	ELETRODO	DE
FEIXE	DE	HIS,ELETRODO	TRANVENOSO	DE
APARAFUSAR,	BIPOLAR	RESSONÃNCIA	MAGNÉTICA
CONDICIONAL,COM	2	OPÇÕES	DE	TAMANHO
59CM,69CM	E	74CM.	CONEXÃO	IS-1.
SILICONE/ISOLAMENTO	EXTERNO	DE
POLIURETANO.COMPRIMENTO	EXPOSTO	DA	HÉLICE
DE	1,8MM	COM	ESTERÓIDE,	ESTÉRIL,EMBALAGEM
INDIVIDUAL	QUE	PERMITA	O	ACONDICIONAMENTO
DO	PRODUTO	GARANTINDO	SUAS	CARACTERÍSTICAS
DE	FABRICAÇÃO	E	INTEGRIDADE	(PRODUTO
ÍNTEGRO,	SEM	VINCO	OU	DEFORMIDADES)	SEM
RISCO	DE	VIOLAÇÃO/CONTAMINAÇÃO(EMBALAGEM
ÍNTEGRA)	QUE	PERMITA	EXPOSIÇÃO	E
TRANSFERÊNCIA	ASSÉPTICA	DO	PRODUTO	ATRAVÉS
DE	ABERTURA	TIPO	PÉTALA	OU	SIMILAR,COM
ROTULO	QUE	ATENDA	A	RDC	185	DE	22	DE
OUTUBRO	DE	2001/ANVISA.POSSUIR	REGISTRO	NA
ANVISA	E	ETIQUETA	DE	RASTREABILIDADE.

UNIDADE 50 	 	

GRUPO	07

22 409841

DISPOSITIVO	PARA	EXTRAÇÃO	DE	CABO	ELETRODO
DE	MARCA	PASSO	COMPATÍVEL	COM	ELETRODOS
COM	LUMENS	DE	DIÂMETRO	DE	0.015''	A	0.036'',
PROPORCIONANDO	O	TRAVAMENTO	DA	PONTA
DISTAL	E	SEM	CAPACIDADE	DE	DESTRAVAR.
COMPRIMENTO	APROXIMADO	DE	UMA	PONTA	A
OUTRA	140CM	E	COMPRIMENTO	ATIVO	DE	65	a
85CM.	ESTÉRIL,	EMBALAGEM	INDIVIDUAL	QUE
PERMITA	O	ACONDICIONAMENTO	DO	PRODUTO
GARANTINDO	SUAS	CARACTERÍSTICAS	DE
FABRICAÇÃO	E	INTEGRIDADE	(PRODUTO	ÍNTEGRO,
SEM	VINCO	OU	DEFORMIDADES),	SEM	RISCO	DE
VIOLAÇÃO/CONTAMINAÇÃO	(EMBALAGEM	ÍNTEGRA),
QUE	PERMITA	EXPOSIÇÃO	E	TRANSFERÊNCIA
ASSÉPTICA	DO	PRODUTO	ATRAVÉS	DE	ABERTURA
TIPO	PÉTALA	OU	SIMILAR,	COM	RÓTULO	QUE
ATENDA	A	RDC	185	DE	22	DE	OUTUBRO	DE
2001/ANVISA,	POSSUIR	REGISTRO	NA	ANVISA.

UNIDADE 30 	 	

23 409843

BAINHA	DE	DILATAÇÃO	MECÂNICA	DE	09FR,	11FR	e
13FR	DE	DIÂMETRO	INTERNO,	ROTAÇÃO
BIDIRECIONAL,	CORPO	FLEXÍVEL	E	BAINHA
EXTERNA	ENTRE	13	A	60CM	DE	COMPRIMENTO.
ESTÉRIL,	EMBALAGEM	INDIVIDUAL	QUE	PERMITA	O
ACONDICIONAMENTO	DO	PRODUTO	GARANTINDO
SUAS	CARACTERÍSTICAS	DE	FABRICAÇÃO	E
INTEGRIDADE	(PRODUTO	ÍNTEGRO,	SEM	VINCO	OU
DEFORMIDADES),	SEM	RISCO	DE
VIOLAÇÃO/CONTAMINAÇÃO	(EMBALAGEM	ÍNTEGRA),
QUE	PERMITA	EXPOSIÇÃO	E	TRANSFERÊNCIA

UNIDADE 20 	 	
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ASSÉPTICA	DO	PRODUTO	ATRAVÉS	DE	ABERTURA
TIPO	PÉTALA	OU	SIMILAR,	COM	RÓTULO	QUE
ATENDA	A	RDC	185	DE	22	DE	OUTUBRO	DE
2001/ANVISA,	POSSUIR	REGISTRO	NA	ANVISA.	OBS:
Empresa	deverá	fornecer	o	tamanho	solicitado	na
Ordem	de	Fornecimento	(09FR,	11FR	ou	13FR)	e
DISPONIBILIZAR	PROFISSIONAL	TÉCNICO	PARA
ASSESSORIA	DURANTE	O	PROCEDIMENTO

24 412987

KIT	PARA	RETIRADA	DE	CORPOS	ESTRANHOS,
ELETRODOS	CARDÍACOS,	CATETERES
PERMANENTES,FRAGMENTOS	DE	CATETERES,	FIOS
GUIA,	OU	OUTROSIMPLANTES	CARDÍACOS	OU
VASCULARES,	COMPOSTO	POR	ALÇA	DE	RETIRADA
DE	COM	MÍNIMO	DE	94CM	DECOMPRIMENTO,	E
BAINHA	INTRODUTORA	DEAPROXIMADAMENTE	16FR
E	LÚMEN	INTERNO	DEAPROXIMADAMENTE	13	A
20MM,	MATERIAL	DE	USO	ÚNICO,	ESTÉRIL,
APIROGÊNICO,	EMEMBALAGEMUNITÁRIA,	QUE
PROMOVA	BARREIRA	BACTERIANA	COMABERTURA
ASSÉPTICA,	COM	DADOS	DE	IDENTIFICAÇÃO,
CÓDIGO	DE	REFERÊNCIA,	NÚMERO	DE	SÉRIE,	LOTE
EVALIDADE,	PROCEDÊNCIA	E	ESTERILIZAÇÃO.

UNIDADE 20 	 	

ITENS	INDEPENDENTES

25 400712

Laço	de	captura	de	corpo	estranho	tipo	¨SNARE¨	–	120
cm	eixo	e	laços	EM	NITINOL,	radiopaco,	baixo	perfil,
LAÇOS	DE	DIÂMETROS	entre	8	mm	e	30	mm,	com
cateter	GUIA	DE	DIÂMETRO	variável	entre	6	a	7	FR.
COMPRIMENTO	aproximadamente	120	cm	(até	150
cm).	Pré-montado	com	resposta	de	torque	e	resistente	a
torção.	ESTÉRIL,	descartável,	de	uso	único.	Embalagem
individual	resistente	com	abertura	em	pétala	asséptica,
contendo	a	identificação	do	produto,	lote	e	validade	de
fácil	visualização.	Deve	possuir	registro	na	Anvisa.	-
Apresentação:	UNIDADE

UNIDADE 20 	 	

26 401672

Fio	GUIA,	PARA	HEMODINÂMICA,	aplicação:
VASCULAR,	material:	METÁLICO,	revestimento:
TEFLON	(PTFE),	DIÂMETRO	0,035	polegadas,
COMPRIMENTO	DE	150	a	180	cm,	ponta	EM	J,
RADIOPACO,	ESTÉRIL,	uso	único.	Embalagem
individual	com	abertura	e	transferência	asséptica,
identificação	do	produto,	validade,	lote,	registro	Anvisa.
-	Apresentação:	UNIDADE

UNIDADE 15 	 	

27 400728

INTRODUTOR	DE	PUNCAO	PARA	IMPLANTACAO	DE
ELETRODO	ENDOCARDICO.	INTRODUTOR
DESCARTAVEL,	BIPARTIDO,	ESTERIL,	PERFIL
SISTEMA	IMPLANTAVEL,	USO	UNICO,	CALIBRE	DE	7
A	11	F:	PARA	USO	EM	VEIA	SUBCLAVIA	OU	JUGULAR;
KIT	CONSISTINDO	DE:	DILATADOR	VENOSO	COM
INTRODUTOR;	FIO	GUIA;	AGULHA	PARA	PUNCAO;
SERINGA	DESCARTAVEL.

UNIDADE 600 	 	

28 412989

EXTENSOR	PARA	RETIRADA	DE	ELETRODO	DE
MARCAPASSO	DEFINITIVO	CONSTITUÍDO	DE	ARAME
DE	CROMO-NÍQUEL	SOLDADO	NA	PONTA	DISTAL	E
MANOPLA	EM	AÇO	INOXIDÁVEL	MS	10212990250	-
PROCEDENCIA:	EUA	-	PRAZO	DE	VALIDADE:	90
(NOVENTA)	DIAS	,	A	CONTAR	DA	DATA	DE	SUA
APRESENTAÇÃO.

UNIDADE 5 	 	

29 EBS07039

KIT	PARA	MÁQUINA	EXTRACORPOREA	PARA
CIRURGIA	CARDÍACA	ADULTO,	COMPORTO	DE:
OXIGENADOR	DE	MEMBRANA	COM	ÁREA	EFETIVA
DE	NO	MÍNIMO	2,0	M2,	PARA	TROCA	GASOSA,	COM
CONJUNTO	DE	TUBOS	PRÉ-MONTADOS	PARA	C.E.C,
RESERVATÓRIO	DE	CARDIOTOMIA,	RESERVATÓRIO
DE	CARDIOPLEGIA	SANGUÍNEO	C/	TUBOS,	FILTRO
PARA	CARDIOPLEGIA	E	FILTRO	DE	LINHA	ARTERIAL,
KIT	CÃNULAS,	HEMOCONCENTRADOR,	DESC.
ESTÉRIL.	COM	COMODATO	DA	MÁQUINA	DE
CIRCULAÇÃO	EXTRACORPÓREA.

UNIDADE 200 	 	

BALAO	INTRA-AORTICO	DE	30CC	A	40CC	ADULTO.
CONSTANDO	DE:	CONECTOR	EM	Y,	MEMBRANA	DO
BALAO,	TRAVA	DA	BAINHA,CATETER,	LUMEN
CENTRAL	OU	CORDA	GUIA,	EXTREMIDADES	MACHO
DO	LUER,TUBO	EXTRA	COR-	POREO,	CORDA	GUIA,
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30 EBS12977

COBERTURA	DA	CORDA	GUIA,	TUBO	PROTETOR	DO
STAT	GARD,	EXTREMIDADE	FEMEA	DO	LUER
CENTRAL,	CONECTOR	SL,	APOIO	DE	SUTURA,
PROTETOR	DO	SHEATHLESS	GARD,	VALVULA
HEMOSTÁTICA,	DILATADOR,	SERINGA	60ML,	TUBO
DE	PRESSAO,	VALVULA	DE	03	VIAS,	AGULHA
ANGIOGRAFICA,	COBERTURA	DO	LUER,	BAINHA	COM
INTRODUTOR	STANDARD,	BAINHA	COM
INTRODUTOR	COMPATÍVEL	COM	A	EXTENSAO	DO
CATETER.	CONECTOR	DA	SAÍDA	DE	GÁS.	DEVE
APRESENTAR	TRANSDUTOR	(COMPATIVEL	COM	A
BOMBA	DE	BALÃO	INTRA	AORTICO	DA	MARCA:
ARROW,	MODELO:	AUTOCAT	2).A	EMPRESA	DEVERÁ
DISPOR	DE	TAMANHOS	VARIADOS	A	DEPENDER	DA
NECESSIDADE	DO	HOSPITAL	.

UNIDADE 12 	 	

31 	

CATETER	DE	ACESSO	ARTERIAL	QUE	POSSIBILITE
MONITORIZAÇÃO	CONTÍNUA	MÍNIMA	DOS
PARÂMETROS	DE	DC,	IC,	VS,	IVS,	VVS	E	PAM.	+	KIT
SENSOR	PARA	MEDIDA	CONTÍNUA	DE	DÉBITO
CARDÍACO	MINIMAMENTE	INVASIVO	POR	PRESSÃO
DE	PULSO	E	MEDIDA	DE	PRESSÃO	ARTERIAL
INVASIVA	POR	TRANSDUTOR	DE	PRESSÃO.
COMPOSTO	POR	2	(DOIS)	CABOS	ELÉTRICOS
INTEGRADOS,	UM	PARA	INTERFACE	COM	MONITOR
DE	DÉBITO	CARDÍACO	MINIMAMENTE	INVASIVO	E	O
OUTRO	COM	CONEXÃO	PARA	INTERFACE	COM
MONITOR	MULTIPARAMÉTRICO	DE	PRESSÃO
INVASIVA,	QUE	ENVIARÃO	DADOS
RESPECTIVAMENTE	PARA	AS	MEDIDAS	DE	DÉBITO
CARDÍACO	CONTÍNUO	E	PRESSÃO	ARTERIAL
INVASIVA.	O	KIT	É	APRESENTADO	COM	OS
COMPONENTES	CONECTADOS	EM	EMBALAGEM
ESTÉRIL,	CONTENDO	01	(UM)	SENSOR	DE	DÉBITO
CARDÍACO	POR	PRESSÃO	DE	PULSO,	TORNEIRAS	DE
3	VIAS	COM	TAMPAS	SOBRESSALENTES	E
CONECTORES	PADRÃO.	APRESENTADO	EM
EMBALAGEM	INDIVIDUAL,	ESTÉRIL,	TRAZENDO
EXTERNAMENTE	OS	DADOS	DE	IDENTIFICAÇÃO	DO
PRODUTO,	SUA	PROCEDÊNCIA,	DATA	DE	VALIDADE,
NÚMERO	DE	LOTE	E	REGISTRO	NO	MINISTÉRIO	DA
SAÚDE.	OS	MONITORES	COMPATÍVEIS	COM	TAL
DISPOSITIVO	DEVERÃO	SER	CEDIDOS	PELA
EMPRESA	GANHADORA	VIA	COMODATO.
QUANTIDADE	DE	MONITORES:	02	(COM
POSSIBILIDADE	DE	DISPONIBILIZAÇÃO	DE	UMA
QUANTIDADE	MAIOR,	CONFORME	NECESSIDADE	DO
HOSPITAL).

UNIDADE 24 	 	

32 EBS10633

ENXERTO	ARTERIAL	INORGÂNICO	COM	VÁLVULA
MECÂNICA:	COM	VALVULA	DUPLO	FOLHETO	DE
DISCO;	COM	CONDUTO	VALVADO;	COM	DACRON
REVESTIDO	DE	COLAGENO	BOVINO	(PRE-
COAGULADO);	EM	TAMANHOS	DE	21MM,	23MM,	25
MM,	27MM	E	29MM.	Observação	para	compra:	o
licitante	deverá	ofertar	toda	a	grade.	O	tamanho	do
produto	será	informado	pela	unidade	hospitalar	no
momento	da	solicitação.

UNIDADE 12 	 	

33 EBS10641

ENXERTO	ARTERIAL	TUBULAR	ORGÂNICO	COM
VÁLVULA	BIOLÓGICA	-	TAMANHOS	DIVERSOS	EM
TECIDO	REVESTIDO	COM	COLÁGENO	BOVINO	OU
PORCINO,	DE	BAIXA	POROSIDADE,	BIOCOMPATÍVEL,
BAIXA	ANTIGENICIDADE,	COM	VÁLVULA	BIOLÓGICA
AÓRTICA,	ATÓXICO,	APIROGÊNICO	E	ESTÉRIL.
TAMANHOS	19,	21,	23,	25	E	27.	DEVE	POSSUIR
REGISTRO	VÁLIDO	NA	ANVISA.	Observação	para
compra:	o	licitante	deverá	ofertar	toda	a	grade.	O
tamanho	do	produto	será	informado	pela	unidade
hospitalar	no	momento	da	solicitação.

UNIDADE 5 	 	

GRUPO	08
KIT	VÁLVULA	CARDÍACA	TRANSCATETER
EXPANSÍVEL	POR	BALÃO.	CONFECCIONADA	EM
CROMO	COBALTO,	COM	TRATAMENTO
ANTICALCIFICANTE,	COM	SAIA	INTERNA	E	EXTERNA
DE	TEREFTALATO	DE	POLIETILENO	(PET),	FOLHETOS
EM	PERICÁRDIO	BOVINO;	PRÓTESE	DISPONÍVEL	EMRCC 3.0 - Ata de Registro de Preços - Bens 58188781         SEI 23524.039144/2025-17 / pg. 16



34 EBS12509

TAMANHOS	VARIADOS	A	SER	DEFINIDO	PARA	CADA
PACIENTE;	INTRODUTOR	VASCULAR	COMPATÍVEL
(14	A	24FR);	SISTEMA	COMPATÍVEL	PARA	ARTÉRIA
FEMORAL	DE	DIÂMETRO	DE	5,5	A	6,5MM
(TOLERÂNCIA	DE	0,5MM);	CONTENDO	SISTEMA
PARA	PRÉ-DILATAÇÃO	VALVAR	COM	CATETER	BALÃO
OTW	PARA	VALVOPLASTIA	COM	TAMANHOS	DE
14X40MM	ATÉ	30X40	MM;	OBS.:	O	FORNECEDOR
DEVE	COMPROMETER-SE	A	ENVIAR	UM	TÉCNICO
ESPECIALIZADO	PARA	MONTAGEM	DA	PRÓTESE	E
UM	MÉDICO	ESPECIALIZADO	PARA	ORIENTAR	O
IMPLANTE	DO	DISPOSITIVO	PARA	CADA
PROCEDIMENTO.

UNIDADE 15 	 	

35 EBS12511

FIO	GUIA	AÇO	INOXIDÁVEL,	TEFLONADA	PONTA	'	J	'
COM	CURVA	DISTAL	PRE-FORMADA	(EXTRA
PEQUENA)	DE	30	MM	(3,2	CM),	DIÂMETRO	DE	0,035"
X	260	CM,	PARA	VALVULOPLASTIA	AÓRTICA,
TRANSCATETER	-	TAVI,	MODELO	DE	REFERÊNCIA
SAFARI	OU	CONFIDA	APLICAÇÃO:	VASCULAR,	PARA
PROCEDIMENTOS	DE	TAVI	MATERIAL:	LIGA
METÁLICA,	COM	NÚCLEO	CONTÍNUO	E	CÔNICO
REVESTIMENTO:	HIDROFÍLICO,	DIÂMETRO:	DE
0,035"	COMPRIMENTO:	CERCA	DE	270	(+/-	10)	CM.
TIPO	PONTA:	PONTA	PRÉ-MOLDADA	COM	ALTURA	DA
CURVA	ES-(EXTRA	SMALL/EXTRA	PEQUENA)	DE	30
MM	(3,2	CM)	CARACTERÍSTICAS	ADICIONAIS:
RADIOPACO	ESTERILIDADE:	ESTÉRIL

UNIDADE 50 	 	

ITENS	INDEPENDENTES

36 PROVPPS022153

CATETER	BALÃO	PARA	ANGIOPLASTIA	PERIFERICA:-
SEMICOMPLACENTE	E	COM	MARCAS	RADIOPACAS;-
BALAO	COM	AS	SEGUINTES	DIMENSOES:	DIAMETRO
DE	4	MM	E	COMPRIMENTO	DE	40	a	200	MM;-	SOBRE
FIO	GUIA	(OTW);-	PARA	USO	COM	FIO	GUIA	0.014"	A
0,018”;-	EXTENSAO	DE	120	CM	(+/-20).	CATETER
BALAO	OTW	(ANGIOPLASTIA	PERIFÉRICA)	4,0	X	120	-
(UN)

UNIDADE 40 	 	

37 PROVPPS022154

CATETER	BALÃO	PARA	ANGIOPLASTIA	PERIFERICA:-
SEMICOMPLACENTE	E	COM	MARCAS	RADIOPACAS;-
BALAO	COM	AS	SEGUINTES	DIMENSOES:	DIAMETRO
DE	5	MM	E	COMPRIMENTO	DE	40	a	200	MM;-	SOBRE
FIO	GUIA	(OTW);-	PARA	USO	COM	FIO	GUIA	0.014"	A
0,018”;-	EXTENSAO	DE	120	CM	(+/-20).

UNIDADE 30 	 	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Suely	Rosa	Pinheiro,	Chefe	de	Unidade,	em	12/03/2026,	às	11:21,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de
2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	58188781	e	o	código
CRC	278E4F99.

Referência:	Processo	nº	23524.039144/2025-17 SEI	nº	58188781
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